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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JOHANNES THEODORUS JOSEF KORTSTEE
ADVOGADO : ENEIDA VASCONCELOS DE QUEIROZ MIOTTO - SC029924
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. 
INSCRIÇÃO NO CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA (CNPJ). 
ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE EMPRESA PARA EFEITO DE INCIDÊNCIA 
DA CONTRIBUIÇÃO PARA O SALÁRIO-EDUCAÇÃO. LEGITIMIDADE. APLICAÇÃO 
DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição  ou obscuridade.
III – Esta Corte tem posicionamento consolidado segundo o qual o produtor rural 
pessoa física, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), enquadra-se 
no conceito de empresa para efeito de incidência da contribuição para o salário-
educação.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 17 de junho de 2024.
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REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu e 
negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de omissão e no 
entendimento firmado por esta Corte  no sentido de que o produtor rural pessoa física, 
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), enquadra-se no conceito de 
empresa para efeito de incidência da contribuição para o salário-educação.

Sustenta o Agravante, em síntese, a inaplicabilidade dos referidos óbices.
Alega que "restou devidamente demonstrado no Recurso Especial que o 

acórdão proferido pelo Tribunal de origem, data venia, não decidiu efetivamente e de 
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forma fundamentada a lide, restando omisso e obscuro sobre pontos cruciais ao 
deslinde do processo" (fl. 655e).

Afirma que "opôs Embargos de Declaração, com fundamento no artigo 
1.022, I e II, do CPC/2015, requerendo que o Tribunal 'a quo' esclarecesse qual seria o 
fundamento jurídico que transformaria o Agravante em empresa, respeitado o princípio 
da legalidade, considerando a inexistência de inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, o qual ostenta caráter constitutivo. A 3ª Turma do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitou os aclaratórios, referindo, em 
síntese, que 'Não se trata, pois, de omissão, nem de qualquer outro vício sanável na 
via eleita, pois o que se pretende é rediscutir a matéria decidida, alegando que houve 
error in judicando, o que não se presta à discussão em embargos de declaração'" (fl. 
657e).

Aduz que não está constituído como firma individual ou sociedade e que "o 
cadastro no CNPJ não é capaz de transformá-lo em empresa para fins de incidência do 
Salário-Educação, pois esta tem sua existência somente com a inscrição do produtor 
rural no Registro Público de Empresas Mercantis" (fl. 665e).

Defende que "o fato de o Agravante estar cadastrado no CNPJ em 
cumprimento à legislação estadual paulista não tem o condão de equipará-lo à 
empresa para fins de sujeição ao Salário-Educação" (fl. 671e).

Aponta, ainda, que o STJ não possui posicionamento consolidado segundo o 
qual o produtor rural pessoa física inscrito no CNPJ, enquadra-se no conceito de 
empresa para efeito de incidência da contribuição para o salário-educação.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 689e).
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
I. Da omissão
Não verifico a omissão alegada, tampouco outro vício a impor a revisão do 

julgado.
O art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 dispõe que cabem 
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embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; ii) 

suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou 
a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

Com efeito, a omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese 
de a decisão deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos 
repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob 
julgamento.

O Estatuto Processual considera, ainda, omissa, a decisão que incorra em 
qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Ressalto que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 2015 
impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que possuam 
aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado.

Nesse entendimento:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar 
a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
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virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016.)
 
No caso, constou do acórdão mediante o qual os embargos de declaração 

foram analisados (fls. 423/426e):
 
Senhores Desembargadores, são manifestamente improcedentes os 
embargos de declaração, inexistindo quaisquer dos vícios apontados, 
restando nítido que se cuida de recurso interposto com o objetivo de 
rediscutir a causa e manifestar inconformismo diante do acórdão 
embargado.
Neste sentido, cabe pontuar que as alegações não envolvem omissão, 
contradição ou obscuridade sanáveis em embargos de declaração, mas 
efetiva impugnação ao acórdão embargado, que teria incorrido em error in 
judicando, desvirtuando, pois, a própria natureza do recurso, que não é a de 
reapreciar a causa como pretendido.
Com efeito, não se cogita de omissão, vício que nem de longe se evidencia 
na espécie, dado que assentou o julgado que é “consolidado na Corte 
Superior o entendimento de que é exigível a contribuição ao FNDE de 
produtores rurais pessoas físicas constituídos sob forma de pessoa jurídica 
mediante inscrição no CNPJ, a partir da adoção de conceito amplo de 
empresa, que excepciona da tributação apenas os produtores rurais sem 
cadastro de pessoa jurídica”.
Destacou-se expressamente que, na espécie, o impetrante é produtor rural 
com inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ.
Diante de tais fatos, consignou, a propósito, o aresto que:

"[...] na espécie, o cadastro não configura mera formalidade. 
Pela pertinência ao caso, invoca-se, per relationem, 
fundamentação acolhida à unanimidade nesta Turma quando do 
julgamento da AC 00036778520154036113 (Rel. Des. Fed. 
CARLOS MUTA, e-DJF3 19/01/2017):
'(...) não há como se ratificar a premissa do apelo de que o termo 
"empresa" é empregado em equivalência a "pessoa jurídica", de 
maneira indistinta pela legislação de regência do salário-
educação. Isto porque, na medida em que o sujeito passivo da 
exação são as "empresas, na forma da lei" (artigo 212, § 5º, da 
Constituição), e, justamente, a Lei 9.766/1998 estabeleceu uma 
definição específica para "empresa", não há porque assumir-se 
necessariamente que estas sejam pessoas jurídicas, se 
inexistente qualquer menção a este respeito na aludida 
estipulação (que, note-se, tampouco faz referência a registro de 
qualquer sorte, elemento que define o nascimento da pessoa 
jurídica).
Neste ponto, convém observar que a expressão "firma individual 
ou sociedade", ao contrário do que dito pela parte apelante, não 
permite concluir que a lei condiciona a incidência da exação à 
existência de um ente exclusivamente jurídico com 
personalidade jurídica própria. Tal ilação, bem observada, 
pressupõe aprioristicamente que toda empresa é personificada, 
o que é incorreto: tome-se, por exemplo, as sociedades em 

Documento eletrônico VDA41713079 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 27/05/2024 15:37:29
Código de Controle do Documento: 83a79728-fe79-4236-955c-5980bd697d17



comum e as sociedades em contas de participação, que, 
conquanto possam exercer atividades empresariais, independem 
de registro (sendo que, até 2011, com a inclusão do artigo 980-A 
ao Código Civil prevendo a empresa individual de 
responsabilidade, mesmo a inscrição do empresário individual na 
Junta de Comércio não permitia a criação de pessoa jurídica 
específica).'
Inclusive, no caso dos autos, é de especial relevância a menção 
aos enunciados 198 e 199 da Terceira Jornada de Direito Civil 
do Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça 
Federal:
‘198 - Art. 967: A inscrição do empresário na Junta Comercial 
não é requisito para a sua caracterização, admitindo-se o 
exercício da empresa sem tal providência. O empresário irregular 
reúne os requisitos do art. 966, sujeitando-se às normas do 
Código Civil e da legislação comercial, salvo naquilo em que 
forem incompatíveis com a sua condição ou diante de expressa 
disposição em contrário.
199 - Art. 967: A inscrição do empresário ou sociedade 
empresária é requisito delineador de sua regularidade, e não da 
sua caracterização.’
Tal compreensão converge para a caracterização objetiva de 
"empresa", tal como adotada pelo Juízo sentenciante. Com 
efeito, a rigor, a empresa não é um sujeito, e sim um fato 
jurídico; sujeito é o empresário individual ou a sociedade 
empresária, que exercem atividade de empresa. É o que se 
conclui da definição constante do Código Civil:
‘Art. 966. Considera-se empresário quem exerce 
profissionalmente atividade econômica organizada para a 
produção ou a circulação de bens ou de serviços.’
Dessa feita, cotejada a deficiente redação do artigo 1º, § 3º da 
Lei 9.766/1998 frente aos apontamentos acima, deriva-se que 
por "firma individual ou sociedade" há que se entender, tão-
somente, indivíduo ou grupo de indivíduos que praticam 
atividade empresarial, já que esta não requer, necessariamente, 
a constituição de ente jurídico próprio, e tampouco a lei 
estabeleceu tal requisito para destacar, dentre os empresários, 
aqueles que seriam contribuintes do salário-educação.
Por consequência, conclui-se que a tese central do apelo é 
infundada. Com efeito, seja pela definição geral do Código Civil 
ou por aquela dada pela Lei 9.766/1998, o conceito de 
‘empresa’, tanto em seu perfil subjetivo (o empresário) quanto 
objetivo (o exercício empresarial) é dado, em verdade, a partir 
dos atributos da atividade realizada: o Código Civil prevê 
atividade econômica organizada, exercida profissionalmente, 
para a produção ou a circulação de bens ou de serviços; a Lei 
9.766/1998, por sua vez, requer assunção de risco de atividade 
econômica, urbana ou rural e, adicionalmente, vínculo com a 
Seguridade Social (irrelevante o caráter público ou privado, 
individual ou coletivo, destinado a finalidades lucrativas ou não, 
do sujeito passivo assim delimitado).
Ora, segundo tal caracterização, é forçoso reconhecer que a 
atividade praticada pela parte contribuinte importa sujeição 
passiva em relação à contribuição ao Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação. Conforme a documentação que 
acompanhou a inicial (encartada por amostragem, segundo o 
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informado na peça), a parte apelante, conquanto não tenha 
constituído pessoa jurídica específica, é produtora rural que 
exerce, organizadamente e com considerável contingente de 
empregados (conforme as fichas cadastrais de f. 61/79), as 
atividades de criação de bovinos e cultivo de café e cana-de-
açúcar, comercializados em largas quantidades (de acordo com 
as notas fiscais de f. 43/59), possuindo registro de CPNJ (f. 368). 
Presentes, portanto, todos os elementos caracterizadores de 
atividade empresarial, a permitir a cobrança da contribuição ao 
FNDE, tal como defendida pelo Fisco."

Registrou-se, ainda, que:
"Não procedem nem relevam, pois, as alegações do contribuinte 
firmadas no sentido de que: a inscrição no CNPJ é imposição da 
Fazenda do Estado de São Paulo aos produtores rurais, porém 
não descaracteriza a condição de pessoa física, desde que não 
haja inscrição na Junta Comercial (Comunicado CAT 45/2008 e 
Portaria CAT 117/2010, ambos da Fazenda do Estado de São 
Paulo); a caracterização do produtor rural como empresa 
depende de constituição como sociedade empresária uni ou 
plurisocietária, ou empresário individual de responsabilidade 
individual, bem como do registro na Junta Comercial; e a 
inscrição no Registro Público de Empresas é faculdade do 
produtor rural.
Tampouco inadmissível a argumentação no sentido de que “não 
existe a possibilidade do produtor rural pessoa física de 
comercializar a sua produção rural de forma alternativa, pois o 
Regulamento do ICMS – RICMS do Estado de São Paulo em 
seu artigo 140, I, h, impõe a obrigatoriedade da identificação do 
número do CNPJ na emissão da nota fiscal, a partir de 
julho/2008, revogando a antiga redação que exigia o número do 
Cadastro de Pessoa Física – CPF”; e “para corroborar com a 
tese de que a inscrição no CNPJ não implica em atribuição de 
natureza empresarial ao produtor rural pessoa física, não haveria 
necessidade de criação de um código próprio no comprovante 
de inscrição e situação cadastral”, sendo que “no comprovante 
de inscrição e situação cadastral, extraído da Receita Federal do 
Brasil (id34842154), o código e natureza jurídica consta como: 
“412-0 – Produtor Rural (Pessoa Física)”, ou seja, não está 
constituída como pessoa jurídica, logo não pode ser sujeito 
passivo do Salário-Educação”.

Portanto, nos limites da devolução, as razões recursais, que repisam 
argumentos já suscitados em apelação e devidamente afastados no julgado 
embargado, remetem à insurgência, por suposto error in judicando, 
configurando mera divergência quanto ao mérito decidido, nos termos da 
fundamentação acima transcrita, e não omissão sanável pela via dos 
embargos de declaração.
 
Depreende-se do excerto que a controvérsia foi examinada de forma 

satisfatória.
O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 

Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
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Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
1.104.181/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, 
EDcl nos EDcl no REsp 1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 
24.06.2016).

 
II. Da contribuição para o salário-educação
Este Superior Tribunal de Justiça tem posicionamento consolidado segundo 

o qual o produtor rural pessoa física, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(CNPJ) enquadra-se no conceito de empresa para efeito de incidência da contribuição 
para o salário-educação, consoanTe o demonstra o seguinte julgado:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA 
FÍSICA. INSCRIÇÃO NO CNPJ. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PARA O 
SALÁRIO EDUCAÇÃO. EXIGÊNCIA. ACÓRDÃO DA ORIGEM EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PRECEDENTES. 
SÚMULA N. 83 DO STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A contribuição ao salário educação é devida pelo produtor rural, pessoa 
física, que possui registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ. 
Nesse sentido: REsp n. 1.847.350/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 12/5/2020; REsp n. 1.810.186/PR, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 4/12/2020; AgInt no R
Esp 1.786.468/SP, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
de 26/06/2019; e AgInt no AREsp n. 3.274.298/SP, relator Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, DJe de 1/9/2023.
3. No caso, o acórdão recorrido encontra-se em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte Superior e enseja a aplicação da Súmula 83 do 
STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.344.080/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 14/12/2023.)
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a 

orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: 
Corte Especial, AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 
13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, j. 14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a 
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manifesta inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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Secretário  
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOHANNES THEODORUS JOSEF KORTSTEE
ADVOGADO : ENEIDA VASCONCELOS DE QUEIROZ MIOTTO - SC029924
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
SALÁRIO-EDUCAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOHANNES THEODORUS JOSEF KORTSTEE
ADVOGADO : ENEIDA VASCONCELOS DE QUEIROZ MIOTTO - SC029924
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 17 de junho de 2024
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